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Prefeito
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São Paulo,

C)9	 / 93O/íÁJ.1.o
processo no. 08-000.078-93*75

GABINETE DO PREFEITObAblrit1 t.	 rntrce lu

de j de 1993

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que altera dispositivos

das Leis no. 11.300, de 9 de dezembro de 1986, e no. 10.182,

de 30 de outubro de 1986, e dá outras providências...'

Aproveito a oportunidade para reite'rar

a Vossa Excelência os protestos de min/ia alta gonsiMeração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos,	 cópias.
xerográficas de fls. 2, 106/118, 119, 120, 121, 122,
123 e 124 do processo no. 08-000.078-93*75	 e
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São s Paulo

MRA/fsc
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Altera dispositivos das Leis

no. 11.300, de 9 de dezembro

de 1992, e no. 10.182, de 30

de outubro de 1986, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo Olf-Cnar-404--.0

--D-E-G-R-E---T--2er:

Art. lo. - O Serviço de Apoio Jurídico à

População Necessitada - SAJ, criado pela Lei no. 11.300, de

MO- 026- DGM



Folha n o 	 03 	de proa. I'
1c2? 	 _de 19 q'S 

	 XL'

9 de dezembro de 1992, passa a denominar-se Serviço de Apoio

Jurídico - SAJ e a integrar a Procuradoria Geral do

Município - PGM.

Art. 2o. - Os artigos 2o., 5o. e 6o. da

Lei no. 11.300, de 9 de dezembro de 1992, passam a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 2o. - O Serviço de Apoio

Jurídico tem por objetivo

prestar assistência judiciária

e gratuita aos carentes de

recursos, nos 'termos da

Constituição da República, da

Constituição do Estado de São

Paulo e da Lei Federal no.

1.060, de 5 de fevereiro de

1950, em especial no Juizado

Informal de Conciliação e no

Juizado Especial de Pequenas

Causas instalados na Comarca

. da Capital.

Art. 50. - Compete ao Chefe de

Gabinete da Procuradoria Geral

do Município a coordenação do

Serviço de Apoio Jurídico -

SAJ.

Art. 6o. - Para os fins do

disposto	 nesta	 lei,	 a

n.on.o

,e

MO- 026- DGM
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Procuradoria	 Geral	 do

Município poderá	 celebrar

convênios com o Tribunal de

Justiça do Estado de São

Paulo, bem como com órgãos

oficiais criados por lei, que

tenham por	 finalidade a

prestação	 de	 assistência

judiciária gratuita."

Art. 3o. - Os dispositivos a seguir

enumerados da Lei no. 10.182, de 30 de outubro de 1986,

passam a vigorar com os seguintes acréscimos:

I - Alínea "g", ao inciso II,

do item 3, do artigo 1o., com

a seguinte redação:

"g -	 Serviço	 de	 Apoio

Jurídico - SAJ."

II - Inciso XI, ao artigo 2o.,

' com a seguinte redação:

"XI -	 Prestar	 assistência

judiciária e	 gratuita aos

legalmente necessitados, em

especial no Juizado Informal

de Conciliação e no Juizado

Especial de Pequenas Causas".

III - Inciso XVI, ao artigo

4o., com a seguinte redação:

MO- 026 - DGM
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"XVI - Celebrar convênios com

o Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo e com a

Ordem dos Advogados do Brasil

- Secção	 São Paulo,	 para

prestação	 de	 assistência

judiciária gratuita."

Art. 4o. - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, em especial os ártigos 3o., 40., 70., 80., 9o. e

10 da Lei no. 11.300, de 9 de dezembro de 1992.

MRA/mag.

• MO - 026 - DGM
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Com o presente projeto de lei, visa o

Executivo alterar dispositivos da Lei no. 11.300, de 9 de

dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação e organização

do Serviço de Apoio Jurídico à População Necessitada, e em

consequência	 dessas	 alterações,	 introduzir	 novos

dispositivos à Lei no. 10.182, de 30 de outubro de 1986, que

dispõe sobre a composição da Secretaria' dos Negócios

Jurídicos - SJ, cria a Procuradoria Geral do Município - PGM

e reestrutura a carreira de Procurador.

A medida resulta dos estudos de Grupo de

Trabalho constituído no âmbito da Secretaria dos Negócios

Jurídicos, com a finalidade de analisar a organização do

serviço criado pela Lei no. 11.300/92.

Após acurada análise, concluiu aquele

Grupo pela necessidade de alterações na lei referida, vez

que circunstâncias de ordem legal e material tornam inviável

a efetiva prestação de atendimento jurídico à população

carente, nos . termos e na forma ali ' estabelecidos.

Entre essas circunstâncias, destacou o

Grupo de Trabalho a possibilidade definida no texto legal,

MO- 026- DOM
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de se buscar seu cumprimento através da celebração de

convênios com entidades públicas ou privadas, que prestam

serviços gratuitos de atendimento público.

A abertura da lei, nesse particular,

autorizando a celebração indiscriminada de tais contratos,

verdadeiras subvenções, vem provocando o desvio de suas

finalidades, pois entidades conveniadas estão provocando

invasões de terras, que, assim, acabam sendo patrocinadas

pelo erário municipal.

Outrossim, cabe salientar que, nos autos

de Consulta no. E-877, formulada pela Secretária Processual

Substituta do Tribunal de Contas do Município, o Tribunal de

Ética Profissional da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção

São Paulo - decidiu ser ilegal convênio firmado pela

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB com

a Central de Entidades Populares - CEP, vez que, por força

do avençado, estaria a entidade invadindo atividades

privativas de advogados e servindo de instrumento e meio de

captação de clientela para os advogados que integrarem a sua

equipe técnica, ferindo o Estatuto da Ordem dos Advogados do

Brasil e o Código de Ética Profissional.

Com base nessa decisão, houve por bem o

E. Tribunal de Contas do Município, à unanimidade, dar pela

irregularidade de vários ajustes firmados por HABI -

Superintendência de Habitação Popular (FUNAPS), para a

contratação de serviços de assitência jurídica à população,

lastreados na Lei no. 11.300/92.

MO - 026- DGM
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Além dos impedimentos de ordem jurídica,

a consecução dos objetivos da lei encontra óbices de ordem

material.	 Realmente, o serviço criado não conta com

• qualquer respaldo, pois inexistem infra-estrutura e locais

onde possa funcionar definitivamente e de forma adequada.

Desprovidos de meios e estrutura para o atendimento à

população carente, não podem os procuradores do Município

desenvolver as atividades previstas na lei, que ficam

restritas à orientação aos poucos que os buscam nas

administrações regionais.

Em face do quadro diagnosticado, propôs

o Grupo de Trabalho a introdução de modificações na Lei no.

11.300/92, a fim de viabilizar a prestação de assistência

jurídica à população de baixa renda, prevista na Lei Maior

do Município.

Para melhor se coadunar com seus

objetivos, passa o serviço a ser denominado Serviço de Apoio

Jurídico - SAJ.

• A assistência será prestada junto aos

Juizados de Pequenas Causas e ao Juizado Informal de

Conciliação, aos legalmente necessitados, não ficando

limitada às audiências, mas englobando o acompanhamento do

processo, em todas as suas fases, desde que necessária a

presença de advogado.

Os convênios visando esse fim, quando

necessários, têm sua celebração restrita ao Tribunal de

Justiça do Estado e órgãos oficiais criados por lei, como a

MO- 026- DGM
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Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.

Concluiu também o Grupo que, ante o que

dispõe a Lei Orgânica do Município de São Paulo em seu

artigo 87, sobre a Procuradoria Geral do Município, a ela

cabe . prestar assistência judiciária aos legalmente

necessitados, atribuição essa compatível com a natureza de

suas funções.

Assim sendo, propôs a introdução de

alterações na Lei no. 10.182/86, que cria a Procuradoria

Geral do Município, para permitir a operacionalização do

Serviço de Apoio Jurídico - SAJ, junto a esse órgão.

De se ver, portanto, que a presente

medida propiciará aos mais carentes, efetivamente, meios

para fazer valer seus direitos, dotando o Município de reais

condições para a prestação da assistência jurídica à

população de	 baixa renda preceituada na Lei Orgânica .

Municipal.

Com estas considerações, é o presente

projeto de lei encaminhado à elevada deliberação dessa

Colenda Edilidade, que, ante o grande interesse público e

social nele contido, certamente o acolherá.

Acompanham

ilustrativas do assunto.

cópias	 xerográficas

MRA/fsc
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS - GABINETE

São Paulo, 16 de fevereiro de 1993

Portaria n.o 16 / 93-SJ . G .

A

CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JÚNIOR, Secretário dos

NegOcios Jurídicos, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

Constituir Grupo de Trabalho integrado pelos procu

radores:

RITA GIANESINI - RF n 2 114.562

RENATO TUFI . SALTM-RF n 2 136.202

EGLE VILEN CHAMI-RF n 2 140.728

a fim de sob a presidencia da primeira nomeada ana-

lisar, no prazo de 30 (trint ) dias, a organização do Ser-

4-
viço de Apoio Jurídico à P 	 laça° Necessitada criado pela

Lei n 2 11.300, de 09.12.9 r g amentada pelo Decreto 	 n2

33.906, de 28.12.92.

f•n

JÚNIOR

s NegOcias Ju clicos V-
0

ss'-‘-
	 t•>-'

15.'

CORNÉLIO VI

Secretário

VeL /CA me, ..— _	 cPUBLICA DO NO DOM
EM

_
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Interessado :-	 Grupo de Trabalho constituído pela Por-

taria 16/93-SJ.G.

Assunto	 Organização do Serviço de Apoio Jurí-

dico à População Necessitada - SAJ

Senhor Secretário

1. Este Grupo de Trabalho foi constituído

para analisar "a organização do Serviço de Apoio Juri-

dico à População Necessitada, criado pela Lei n 2 11.300,

de 9.12.92, regulamentada pelo Decreto 33.906, de 28.

12.92."

2. Preliminarmente, cabe 'ressaltar, quanto

à competencia do Município para a prestação do serviço

em foco, bem como da Procuradoria Geral do Município,

que a mataria já foi objeto de ampla e detalhada análise

no ambito da Prefeitura, notadamente pelo Grupo de Tra-

balho constituído pela Portaria PREF.G. n 2 111/89 com

a finalidade de "efetuar estudos visando a criação da

Defensoria Pública Municipal", concluindo-se, então,

que o Município esta compreendido na competencia cons-

titucional estabelecida no artigo 5 2 , inciso LXXIV, da

Constituição Federal, que e transcrito a seguir:

"Artigo 52

MO - 014 - EGM
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integral e gratuita aos que comprovarem in-

sufici;ncia de recursos."

Foi invocado, também, na fundamentação da

constitucionalidade daquela conclusão, a disposição do

inciso X, do artigo 23, da Constituição Federal, sobre

a competencia comum da União, dos Estados e dos Muni-

cípios para

"combater as causas da pobreza e os fatores

da marginalização, promovendo a integração

social dos setores desfavorecidos".

Ainda mais, como apoio à linha desenvolvida,

abordou-se o contido na Lei Organica do Municipio de

São Paulo, que se concilia com a Constituição Federal

sobre competencia comum, com nfase especial ao seu arti

go 222, "ipsis litteris":

"O Munic-t
4
pio podera prestar, de forma subsi-

diária e conforme previsto em lei, assist;n-

cia juridica à população de baixa renda,

podendo celebrar convenios com essa finalida

de."

3. Diante de tal quadro de normas legais

superiores, conclui-se que a Assistencia Judiciaria,

por estar abrangida no contexto maior do conceito de
•

assistencia juridica, tambem, se situa no ambito de com-

petencia do Município.
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Assentada, assim, a competencia municipal

para a prestação desse serviço assistencial, de natureza

jurídica, os estudos deste Grupo de Trabalho desenvolve

ram-se tomando-a como pressuposto, pois agasalhada no

ambito do Poder Executivo e corroborada pela Egregia

Camara Municipal, atraves da Lei Municipal n 2 11.300,

de 09 de dezembro de .1992, que criou o Serviço Apoio

Jurídico à População Necessitada (SAJ). (cf.fls.11/15).

Cabe salientar, a titulo ilustrativo, que

a competencia municipal sobre tais serviços foi questio-

nada pela Comissão de Finanças e Orçamento da E.Camara

Municipal de São Paulo, atraves de consulta especifica,

oportunidade em que foram dissipadas as dúvidas sobre

o Projeto de Lei n 2 698/91, de iniciativa do Poder Execu

tivo, o qual resultou na promulgação da Lei 11.300/92

(cf.fls. 16/39).

4. Cumpre agora, analisar as atribuições

da Procuradoria Geral do Município e dos Procuradores,

em face da competencia municipal para a prestação do

serviço de assistencia juridica a população necessitada.

A Lei Organica do Município de São Paulo,

em seu artigo 87, trata do que compete à Procuradoria

Geral do Município, discriminando as atividades especí-

ficas de consultoria e assessoramento jurídico do Poder

Exceutivo, alem de deter

	 privativamente, a representaçao judi-

cial do Municipio, a inscrição e a cobrança

judicial e extrajudicial da divida ativa

.../

'd O processo
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e o processamento dos procedimentos relati-

vos ao patrimõnio imóvel do Município, sem

prejuizo de outras atribuições compativeis 

com a natureza de suas funções".

5. Parece-nos que a parte final do dispositi

vo transcrito, ao generalizar as atribuições da Procura-

doria Geral do Município, limitadas à compatibilidade

de suas funções, vincula-as à natureza jurídica da pres-

tação dos serviços a ela atribuídos.

Deflui desse entendimento que o campo de

atribuições da Procuradoria Geral do Município, e dos

Procuradores, e abrangente do serviço de assistencia

jurídica em foco, diante da presença do interesse públi-

co nessa area, que ao Município e facultado atender.

6. A análise das disposições legais criadas

e regulamentadoras do Serviço de Apoio à População Ne-
,

cessitada, evidencia desde logo existencia de obstacu-

los a impedir a consecução de seu objetivo principal.

7. O serviço criado não conta com nenhum

respaldo material, pois inexistem os locais onde deva

funcionar definitivamente, referindo-se vagamente o de-

creto a "escritOrios de apoio jurídico".

O artigo 6 2 do Decreto 31.906/92 cria uma

Diretariaetambem cargos de psicOlogos, assistentes so-

ciais, oficiais de administração e estagiários, sem o

necessario respaldo na lei, e nem a definição de seu

número certo e determinado, pois o número de "escritO-

r\ .../

MO - 014 - DGM
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rios" também não está estabelecido na lei, que os atrela 1

ao "número de foruns regionais" instalados na cidade

de São Paulo ou seja, condiciona a quantidade de escri-

tOrios ao número de foruns regionais que a Administra-
-

çao Estadual vier a criar (cf.fls.41/46).

Consequentemente o número de funcionários

necessários ao funcionamento dos escritórios depende

de ato de outro ente administrativo, o Poder Executivo

Estadual.

Parece-nos que essa postura do Decreto e

ilegal e fere a letra da LOMSP, pois cria cargos públi-

cos sem previsão legal anterior, e não estabelece seu

numero exato.

8. Ficou definida na lei, a possibilidade

de se buscar seu cumprimento, atraves da celebração de

convenios com entidades publicas ou privadas que prestam

serviços gratuítos de atendimento jurídico.

A abertura da lei, nesse particular, auto-

rizando a celebração indiscriminada desses contra-

tos, (cf.fls.47/55) verdadeiras subvençOes, vem provocan

do o desvio de suas finalidades, pois as entidades con-

veniadas estão provocando invasOes de terras, que em

Ultima análise, são patrocinadas pelo Erário Municipal.

9. O convenio celebrado entre a PMSP e o

"Centro Academico XI de Agosto", apesar do alto custo

para o Município, tambem não vinha atingindo seu objeti-

vo, pois, o número de pessoas atendidas não correspon-
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deu a expectativa inicial, conforme apurou a comis-

são, razão porque não foi prorrogado (DOM 11.03.93 -

fls. 56/57).

10. Os procuradores do Município, despro-

vidos de meios e estrutura para o atendimento à popula-

ção carente, não podem desenvolver nenhuma das ativida-

des previstas na lei, senão a de orientação aos poucos
-

que os vem visitando nas administraçoes regionais (2

pessoas por semana, em media, por procurador).

Todas essas circunstancias tornam inviável

a efetiva prestaçao de atendimento jurídico a popula-

ção carente, nos termos e na forma da Lei 11.300/92.

11. Constitui preocupação constante facili-

tar, propiciar o acesso de todos os cidadãos à Justiça.

Entre as diversas e várias fOrmulas aventa-

das para permitir ao lesado recorrer ao Poder Judiciá-

rio merece destaque a criação pela Lei 7.244, de 07.11.

84, do Juizado de Pequenas Causas (cf.fls.58/66).

"Tão grave quanto o atual congestionamento

burocrático do Poder Judicário, ou mais gra-

ve ainda, e o problema da ' falta de acesso

a Justiça por grande parte da população,

em especial das camadas mais pobres e in-

cultas.

As soluçOes convencionais de ampliação físi-

ca dos serviços judiciários e de reaparelha-

mento material e humano da Justiça serão
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insuficientes seja para suprir o atual esta-

do de carencia em matéria de assistencia

judicieria, o seja para atender à demanda emer

gente, representada pelo acréscimo acelerado

de populaçOes nas regiOes urbanas.

A criação de juizados especiais destinados

a julgar, exclusivamente, causas do reduzi-
,

do valor economico e uma das formas de mino-

rar, a curto prazo, os graves efeitos polí-

ticos, sociais e economicos da falta de aces
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so a prestação jurisdicional.

A experiencia com juizados de pequenas cau-

sas vem obtendo razoavel sucesso em outros

paises".(João Geraldo Piquet Carneiro, O

Acesso à Justiça Pública: uma experiencia

de Juizado de Pequenas Causas, in Fundação

Centro e Formação de Servidor Público, out/

dez/1982, pág.39).

12. Com efeito, com a instalação no Estado

de São Paulo desse Juizados Especiais -- Lei 5.143/86

(cf.fls.67/70) --, estão sendo submetidos ao Poder Ju-

diciário conflitos de interesses que, em face de seu

reduzido valor economico, dificilmente seriam submetidos

àquele Orgão.

13. O procedimento celere e eficaz nesses

juizados, agiliza a distribuição da Justiça de modo que

a paz, harmonia e segurança social e jurídica sejam pron

tamente restabelecidas.

"O sucesso dos Juizados Informais de Conci-
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ilação e os Especiais de Pequenas Causas

constituem, não só em nosso Estado, como

em todo o país, sucesso total e absoluto,

atingindo seu principal e precípuo objetivo,

isto e, o de aproximar, cada vez mais, o
povo ao Poder Judiciário e vice-versa, de

forma a permitir por via de conseqUencia,

sensível diminuição da litigiosidade conti-

da". (Waldemar Mariz de Oliveira, "Aspectos

Processuais dos Juizados Especiais", in Com-

pendio de Legislação para Juizados Espe-

ciais, editado pela Escola Paulista de Ma-

gistratura, pág.5).

14. Ocorre que, normalmente, as pessoas que

se valem desses Juizados são carentes, não dispondo de

numerário suficiente para pagar advogado, na hipótese

de ser, nos termos do artigo 9 2 , parágrafos 1 2 e 2 2 da

Lei 7.244/84, necessária sua participação.

15. Por esta razão, estabelece aquele diplo-

ma legal que a assistencia judiciária gratuita deve ser

prestada por Orgão instituído junto àquele Juizado --art.

9 2 , §, 1 2 --.

Todavia, na pratica, pode ser constatado

que algumas audiencias tem sido adiadas, o que contra-

ria a celeridade do processo, por não presente advoga-

do que possa gratuitamente assistir uma das partes.

16. Diante das dificuldades encontradas para

• • • /
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colocar em funcionamento o Serviço de Apoio Juridico

na forma preconizada pela Lei 11.300/92, como anterior-

mente exposto, permitimo-nos propor que os procuradores

municipais prestem aquela assistencia junto aos Juiza-

dos de Pequenas Causas.

Realmente, cumpre ao Município oferecer aos

munícipes, em especial, aos carentes, meios para fazer

valer seus direitos perante Sistema que tem mostrado,

desde sua criação, eficiente na solução dos conflitos

de interesses e, por isso mesmo, confiável para a popu-

lação em geral.

17. Assim, a Prefeitura do Município de São

Paulo, por intermédio da Procuradoria Geral do Municí-

pio, poderia firmar Convenio com o Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo para prestação de assistencia

junto ao Juizado de Pequenas Causas.

O Presidente do Tribunal de Justiça, nos

termos do artigo 217, inciso XXXV do Regimento Interno,

tem competencia para "firmar contratos e atos de outra

natureza pertinentes à administração do Tribunal de Jus-

tiça, da primeira instancia".

A Assistencia Judiciária não ficaria i'estri-
,

ta as audiencias, mas sim, englobaria o acompanhamento

do processo em todas as suas fases desde que necessária

a presença de advogado.

Em princípio, poderia essa assistencia abran

.../
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ger os Juizados Especiais recentemente inaugurados ou

aqueles que, segundo dados do Tribunal de Justiça. mais

se ressentem daquela assistencia.

Ou, ainda, ser implantado,como medida pionei

ra na Comarca da Capital, o Juizado de Pequenas Cau-

sas itinerante.

Realmente, a experiencia positiva da Comarca

de Ribeirão Preto deveria ser adotada. Inúmeras são esco

las e creches municipais espalhadas pela periferia que

poderiam perfeitamente servir de sede ao Juizado Especial

(cf.fls.71).

Mesmo porque, "a presença das partes perante

o juiz e anseio do cidadão e tem caráter educativo" (Cae
tano Lagrasta Neto, "Meios Alternativos de Solução dos

Litígios	 RT 639/21).

18. Nesta linha, foi remetido expediente

ao Presidente do Tribunal de Justiça propondo a inclusão

da Procuradoria Geral do Município de São Paulo entre

os Orgãos que poderiam prestar assistencia jurídica gra-

tuita nos Juizados Especiais (cf.fls. 72/79).

Isto porque . o artigo 8 2 da Lei Estadual 5.143,
de 28.05.86 não foi recepcionado pela Constituição Fede-
ral.

19. A assistencia Juridica gratuita, porem

não ficaria restrita àqueles Juizados.

. . . /
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Com efeito, em algumas oportunidades, o re-

sultado positivo da implantação, pela Prefeitura, de

algum Programa, principalmente, relacionado com a área

de moradia ou de loteamentos irregulares depende do for-

necimento também de assistencia jurídica.

Por esta razão, poderia a PMSP, por inter-
,

medio da PGM, firmar convenios para prestação de assis-

tencia judiciária aos legalmente necessitados por não

contar com Procurador disponível para exercício da fun-

ção. As Secretarias interessadas forneceriam os recur-

sos.

A organização existente nas diversas Subsec-

çCies da OAB, as dificuldades que provavelmente surgi-

riam, no procedimento licita-bário, para seleção de escri

-bário de advocacia, e os bons resultados colhidos na

esfera estadual, recomendam que o Convenio seja firmado

com a Ordem dos Advogados do Brasil -- Secção de São

Paulo, a exemplo de procedimento adotado na esfera esta-

dual (cf.fls.80/96)

Ademais, o Tribunal de Ética Profissional

da Ordem dos Advogados do Brasil -- Secção São Paulo

-- decidiu ser ilegal Convenio firmado pela SEHAB com

a Central de Entidades Populares -- CEP.

Apesar da decisão estar suspensa, em razão

de consulta formulada pela Secretaria dos NegOcios Jurí-

dicos àquele Tribunal, entendemos oportuno transcrever

a respectiva ementa:
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Exercicio de atividades privativas deII o

advogados e/ou suas sociedades sO e permiti-

da aos que são inscritos na OAB. Socieda-

des ou Associações que embora legalmente

constituídas, não podem ser inscritas na

OAB acham-se impedidas e proibidas de atuar

na assistencia jurídica judicial ou extraju-

dicial por invadir área de atuação privativa

daqueles. Prestam-se, outrossim, à angaria-

çao.de serviços ou causas aos advogados que

a ela prestam serviços, quebrando a relação

de confiança mútua, entre advogado e clien-

te e sujeitando-os às punições disciplina-

res e sançOes éticas pertinentes. Auferir,

rendas de forma indevida e irregular, por-

quanto a sua atividade constitui exercício

ilegal da profissão, punível na forma da

lei penal". (cf.fls.97/102).

20. A Coordenação do Serviço de Apoio Jurídi

co poderia ficar afeta ao Chefe de Gabinete da Procu-

radoria Geral do Município.

Com efeito, num primeiro momento não seria

conveniente a criação de cargos, nem de estrutura.

21.CONCLUINDO

a) A Prefeitura do Município de São Paulo,

por intermedio da Procuradoria Geral do Municipio, pode

prestar Assistencia Judiciária gratuita aos legalmente

necessitados.
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h) Essa função para ser devidamente cumprida

depende de alocação de pessoal e material, que atual-

mente a Procuradoria Geral do Município não dispõe.

c) A Assistência Judiciária gratuita poderia

ser prestada para facilitar ou mesmo permitir aos mais

carentes o acesso à Justiça.

d) A Procuradoria Geral do Município poderia

prestar assistencia judiciaria gratuita aos legalmente

necessitados perante o Juizado Informal de Conciliação

e o Juizado Especial de Pequenas Causas.

e) As Leis 11.300/92 e 10.182/86 devem ser

alteradas. O Decreto 32.960/92 deve ser revogado. Os

respectivos Projetos fazem parte integrante deste Rela-

tOrio (cf.fls.103/104 e 105).

f) A Procuradoria Geral do Município poderia

firmar Convenio com o Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo, e com a OAB.

São Paulo, 19 de março de 1993.

MO . 014 - DOM



•• n 	 .1.	 dum.

•
aa

1

•

.S

Cordialmente

Modesto Carvalhosa.
Presidente
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1	 Exmo. Sr.
Dr. JOÃO ROBERTO EGYDIO PIZA FONTES

C'") D Presidenteidente da OAB - SP/.	 . 
.J	 NESTA

São PauSão Paulo, 22 de março de 1993

Oficial AcIrn. Geru l I
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Senhor Presidente

Informo Vossa Excelência que o recurso de embamos
interposto contra decisão prolatada no processo E-877, tendo corno interessados consulentes o :Dr.
Dalmo de Abreu 1)allari e De. Anna Emitia Cordelli Alves, fi)i processado sob o n° E-911.

Depois de completadas as diligências necessárias, que
redundaram na formação de quatro novos volumes, foi julgado durante a ssão realizada em
18/03/93.

O plenário, por votação unfutime, houve por bem anolber

410 -• douto parecer da relator Dr. Joviano Mendes da Silva e declaração de voto vencedor do revisor
Dr. Robison Baroni, para comfinnar a decisão anterior, proferida no processo E477, considerando
que não é permitido o funcionamento de escritórios nos termos propostos, por invadir área de
atuação privativa dos advogidos, prestando-se para angariação de causas aos que ali pre5tam
serviços.

Deliberou ainda que a deeiski ora cortfirmada será oto
de Ementa ampliada, a ser remetida dentro ein breve 4'1 Vossa Excelência :, juntamente com cópias
dos doutos pareceres dos senhores relator e revisor da matéria.

Reiterando nossos cumprimentos,

1
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PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL

Of.PFM/Gab.n9 041/93	 São Paulo, 24 de março de 1.993.

Senhor Secretário	 Ref.: Processo TC.n9 72.007.270.91.25

e acompanhantes.

Pelo presente, cumpre-nos transmitir

a essa D.Pasta que o Plenãrio do Egrégio Tribunal de Contas do Mu

nicípio de São Paulo, em Sessão desta data, julgando o TC. em epi

grafe e seus nove (9) acom panhantes (relação em anexo), houve por

bem, ã unanimidade, dar pela irregularidade dos ajustes, devendo o

r.acórdão ser publicado no D.O.M. de 01.04.p.f..

A matéria versada nesses processos -

diz, em síntese, com a contratação direta de prestação de serviços

de assistência jurídica is" população carente, através de HABI - Su

perintendência de Habitação Popular (FUNAPS).

O eminente Conselheiro Relator, Dou

tor Paulo Planet Huarque, em seu voto, re portou-se a ofício da
0.A.D., datado de 22.03.p.n. (xerox em anexo), onde o Tribunal de
Ética Profissional comunica:

"O plenário, por votação unãnime, hou

be por bem acolher o douto parecer do

,t.relator Dr.joviano Mendes da Silva e

declaração de voto vencedor do revi

sor Dr.Robison Baroni, para confirmar

a decisão anterior, proferida no oro

cesso E-877, considerando que não é

permitido o funcionamento de escritó

rios nos termos pro postos, por 	 inva
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dir ãrea de atuacão privativa 	 dos

advogados, prestando-se para anaa

riação de causas aos que ali pres

tam serviços".

Tratando-se, pois, de assunto rele

vante, cujo deslinde envolveu a participação do órgão representa

tivo da classe dos advogados, pareceu-nos pertinente e oportuno -

elevar a matéria â consideração de Vossa Excelência, sugerindo

s.m.j., seja dada ciência ao Senhor Procurador Geral.

No ensejo, renovamos a expressão de

estima e consideração.

RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO

Procurador Chefe da Fazenda

Substituto

Ao
Excelentissimo Senhor
Doutor CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR
DD.Secretário dos Negócios Jurídicos da
Prefeitura do Município de
São Paulo

RCM/mqodn



n••I , 	 lb••	 •••••n • .•	 am..n e III Ra • mi	 maão	 1	 •. • •Y, 	 ••1	
ll,. i•	 .

frvii

kW)5

Fno.lh_a n o —22.2---,Lk2___.___j de lod°23...Pr".

fl.-J/22: d. ,:r o o rp #

r '' ' - 4	 • -40/r044/11112%,

..	 •	 • r	 IN gp

4111111141. 4	 failike!

M.;..r.".11. O"'	 f.); :::1• Et

Crizial ACro. Geral

SJ-G

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL
3)I1.' • X10.91-2%	 - COI fV. 22/91 Cr$ 1.312.654,20 FUtlAPS e

• Centrai de Ditidades Popularea CEP - Assiat.
Jurídica à pop. carente (141e)
(Acomp.	 Me	 5.071.93-78,	 7.773.91-13,

• 12J-761.90-00,	 12.002.90-76,	 12.064.90-00.
'	 12.065.90-64, 12.0G6.90-27, 12.067.90-90 e

12.070.90-02)

4)TC 5.071.91-20	 - Conv. 19/91 Cr$ 1.400.170,00 FUILAPS e
• ,AnsoclaçO° em Defesa da Moradia AUM Assis-•

tCncia jurídica à populaça° carente (MIU)
• • • (Acuop. IS2.7.112..21.t.-25) • ' 	 •

' 1 ) •I'C 7.273.'11-13	 - Com/. UI/90 Cr$ 7.11P.1126,40 rinvpr, e
• Ansuciaçao em Defesa ;la Moradia A114 -
• t;ncia jurídica à população carente (FP)

(Acutp.  TC 7.270.91-25)

1411:: 12.061.90-03

	

	 - Convi, 15/90 Cr$ 3.921.5 13,G3 (.maj.) e TI
Adit. e de lieti-Untl de 10/05/91 (alter.

FUNAPS e Centro Social SiSo Frnneltien
de il.1318 Asalet. Jurídica à população
carente (11')
(Acoop. TC ,7.270.91-25)

""......--••
n•••••••n•—•••nn•

1)"0: 12.C-62.90-7G	 Conv. 13/90 Cr$ 3.021.523,63 (4reaj.) e l'e
Adit. e de flet1-118U de 10/05/91 (alter.

c3bus. ) FUNAPS e A/330C eni Defeso da Moradia
AL14 - Assist. jurídica à pop. carente
(F1')
(Acoti). TC 7.270.91-25)	 --

(3)1x: 2P.064,90;•0J	 - Cum. 10/90 Cr$ 3.1321.523,63 (+rea,j.) n Te
.Adit. e de Iratl-ilotl ci	 10/C£$/91 (olter.
clitur.) 1.1111APS e /Lu.; ADOOC .Juridico Social
- Assist.. Jáidica à pop. carente (FP)
(Accep. 1C 7.270.91-25)

911\.: )2.0,55.90-64	 Conv. 9/90 Cr$ 5.495.625,07 (+maj.) e Te
Adit. a de	 de 10/05/91 (olter.
citarei.) FUMAI; e Eapoço Fonnoio AntscoriQrIce

DOCUlelltaça0 Asoist. juridica à pop. caren-
te (FP)
(Acuip. 15..7 7.270.91-251

) 1e 12, Cl( .!)(N .	 conv. 1jP.10 et:1 r„ 4'15	 cri (•rraj.) 0. To

Mi t. e de lie ti- Ituli de 10/0.3/91 (ai tf. r.
FUNAPS e Asooe. em Defeu;i da Mor:v.11a .

• ALE Norte - Aualat. jurldlca à pop. carente
(IP)

•(Acut i ),, TV 7.270.91-25)

031k: 22.0134.90-00

1111V	 - Cnnv. 07/90 C1$ 3.021.523,63 ( 4-m1j.) e Te
Adie, e de iteti-Itatl de 10/(f.d91 (niter.
el;Lus.) /1.111APS e Annoc. em Deff.,.no da Moradia
A.E14 - Assiat, jurldicri n pop. carente (FP)
(Acon§i. TC 7.2:10..91-2.5)

-
1 4 , ,n, n ?•). 02	 - ('.rxw	 3/ 1)0 Cr$ 3 .1121 •", r1n 1 ( • re o.) . 1 r` T,t77

Adite e tio nott-lIntl ch e 10/(/i/ 1 11	 (o1/./.ni.
cl nlus.) 11,114AP3 e Centin da Dire i tnn
Gaspar Garcia . - ~lat. jurídica i pop.
carente (El')



JIAR 2..!_'93 11 : 56 SECRET MEG JURID SJG 37663197000

Folha no 	 0,2.0 	dopo*.

19.e5 
Oínrceeveo

1,).- C	 P. NT

Gerii 1

J-43

1
1

Depois de completadas as diligências necessárias, que
redundaram na fornindo de quatro novos volumes, foi julgado durante a, 2C334-10 realizada em
18/03/93.
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SLCÇA0 DP SIO PAULO

TRIBUNAL DE ETICA PROFISSIONAL

São Paulo, 22 de março de 1993

iíxrn
Sr.' o.

r. -JOÃO ROBERTO EGYDIO PIZA FONTES
D.D. Presidente da OAB - SP
NESTA

Senhor Presidecao

Informo Vossa Excelência que o recurso de embargos
interposto contra decisão prolatada no processo E477, tendo como interessadas cottsulenica o Dr.
Dalmo de Abreu Dallati e Dr', Ânsia Emilia Cordelli Alves foi processado sob o n° E-911.

O plenário, por votglo uninirne, houve por bem acollxr
o douto parecer do relator Dr. Joviano Mendes da Silva e dcciantdo de voto wiscodor do revisor
Dr. Robison Barorr, par-a confirmar a decisão anterior, proferida no processo E-877, considerando
que não é permitido o funcionamento de escritórios nos tr.rmos propostos, por invadir án:a de
atuação pnvauva dos advog.idos, prestando-se para angariação cie causas soe que ali prestam
scrviços..,

Deliberou ainda que a decisão ora confirmada será objeto
de Ementa ampliada, a ser renctida &fluo em breve a Vossa Excelência, juntuneote com cbpixs
dos doutos parecer:4 dos senhores relator e revisor da matéria. 	 •

Reiterando nossos cumpri.nentos,

Cordialmente

Modesto Carvalhosa
Presidente
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•	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	
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MARIA DARCY C. DANA

Oficial Adm. Geral 1
SJ-0

Interessado: Grupo de Trabalho constituído pela Portaria

16/93-SJ.G.

çAssunto	 : Organizaçao do Serviço de Apoio Juridico a

População Necessitada - SAJ

SGM

Senhor Secretário

Acolhendo as conclusOes alcançadas pelo

Grupo de Trabalho constituído pela Portaria 16/93-SJ.G,

remetemos o presente a Vossa Excelencia solicitando sejam

adotadas as providencias subseqüentes visando alterar

os dispositivos das Leis 11.300, de 09 _de dezembro .de

1992 e 10.182, de 30 de outubro de 1986, conforme minuta

anexada sob fls. 103/104.

Esclarecemos, por oportuno que o Tribunal de

Ética Profissional da Ordem dos Advogados do Brasil -

Secção São Paulo - confirmou a decisão encartada às fls.

97/102 (cf. fl. 119).

O Tribunal de Contas, por seu turno, julgou

irregulares os convenios firmados por SEHAB para prestação

de assistencia judiciaria (cfA fls. 120/123).
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cti n° 11.300 ; de 09 de dezembro de .1992
- Dispõe sobre a criarão e organização

do Serviço de Apoio Jurídico ã Popu
• lação Necessitada, e dá outras pro-

• vidéncleis.

!'

5

LUIZA ERUMINA DE SOUSA, t2 , // relettl‘clo

.	 .
0 cie

	

ISUILapl	 ,_ ao guio, u.learárc., 1a3 a bituição que

the dâo conieridad por

• •	
c",	 .

• ..dítç.ci .tet inv . oitte a	 .2cisnart.4 11114 Ilid MI ty

em ..%eisito cie 2 ele due't,ro	 tle ! 9 92	 e hcreiou
i

C CM proueurr ti Jeguirdc dei:

• Art. 19 - nca criado, na Secretpria dos
Neg(!ncips . Jurídicos, o Serviço de Apoio Jurídico ã Popula-
çaoWeãessitada--- SAJ.

Art. 29 - O Serviço de Apoio Jurídico ã Po
pulaç-ão Necessitada tem .porlühleal prestar	 assistenci -a-
jurídica (Ixtew:al-é-ÉÉâtuit 'd7a população, entidades e gru
pos comunitários necessitaãos, promovendo a integração sO
cial .dos setores desfavorecidos, bem corno prestar ã
ç.ão necessitada orientação pezmanent'e sobre seus direito-5-
e garantias fundqmentais, de modo a viabilizai orp_U•ix3 iíer

•
Art. 39 - 0 Serviço de Apoio Jurídico ã Po

pulação Necessitada atuará. .1-ii":.3-ii-f-ltéá'iãínenti-9 nas questõe-J
ligadas ao solo urbano, à moraOia, --inclusiVe conjuntos ha
1)1tacionats, e nas situações decorrentes da violência urbã
•na que envolvam, em especial, a mulher, a criança e o ad5
lescente, c idoso e as minorias.- 	 •

Parãgrafo único - No caso de iniciativa
ou defesa em oposição ã Prefeitura Municipal de São Paulo,
'no âmbito administrativo ou judiciário, ,a direção do Servi
ço de Apoio Jurídico designará advogado dativo, escolhido
dentre os Procuradores municipais ligados ao Serviço.

• Art. 49 -ICompeWao Serviço de Apoio Ju-.
rídico á População Necessitada, entre outras atribuições:

I - Promover, extrajudicialmente, a conci
ligação entre partes em conflitos de interesse;

• II - Atender e orientar -as partes e inte-
ressados, prestando-lhes, se for o caso, serviços de asses
soria e consultoria jurídica;

III - Representar ao Ministério Público,pro
pondo d instauração de ação civil pública em favor das As-
sociações, Entidades e setores desfavorecidos;

IV - Exercer amplamente a defesa dos direi
tos e interesses da criança e do adolescente, nos tenros d5
"Estatuto da Criança e do Adolescente";

MO- 026- DGM
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V- Patrocinar a defesa dos interessesdos

VI - Atuar de forma integrada com a.comuni
dade, mediante contatos com sindicatos, associações de mo=
redores, entidades comunitárias e outras;

VII - Assessorar e patrocinar, em juízo ou
fora dele, as entidades e grupos comunitários necessitados,
nas questões referentes á moradia, edificação, uso e parce
lamento do solo e regularização.fundiáriat

VIII - Propor o encaminhamento de anteproje-
tos de lei sobre assuntos corpatíveis com suas finalidades;

IX - Propor e organizar seminários, cur-
sos, palestras, estSgios e treinamentos, promovendo estu-
dos e pesquisas de interesse da população pobre e margina-
lizada;

X - Propor a celebração de contratos 	 e•

convênios, com vistas ã consecução de seus fins;
XI - Patrocinar, de forma, subsidiária, em

juizo ou fora dele, os interesses Wii-yidaiRdas pessoas
pobres, nas questões relevantes e uma vii ---ê-íiriprovada a in-
suficlõncia de recursos;

XII - Desenvolver outras atividades competi
veie eom,suas finalidades.

Art. 59 - O Serviço de Apoio Jurídico ál
População Necessitada funcionará, no atendimento à. popula-i
çao, de formaCdê~tralizadaDpodendo ser integrado por
Aquipe sultidisciplinaricomposta por profissionais conside-
Yadós necessãrros ao -desenvolvimento do serviço.

§ 19 - A alocação do Serviço de Apoio Ju-
rídico no Ambito da Secretaria dos Negócios Jurídicos será
regulamentada -por decreto, de modo a ihtegrá-lo adequada -
mente nas atribuições da Procuradoria Geral do Município. 1

§ 29 - No serviço de Apoio Jurídico, serão
admitidos estagiários que poderao permanecer prestando ser
viços até sua inscrição no órgão de disciplina da respecti
va profissão.

11.0

.idosos;Idosos;

_

Art. 69 - Poderão sex...eléSçiQpela Se-
cretaria dos Negócios Jurídicos, Conyenios ou coniiãIõem
entidades e instituições públicas ou privadas, nacionais
ou internacionais, que prestam serviços de atendimento ju-
rídico gratuito, com vistas ã melhor consecução das finan.'
dades do serviço, sem prejuizo da formalizaçao por outras
Secretarias, nas respectivas áreas de atuaçao.
• Parágrafo único - Os contratos e convénios'

já firmados ou a serem formalizados, no ãmbito do Serviço,
de Apoio Jurídico ã População Necessitada, serão sempre
coordenados e supervisionados pela Secretaria dos Negócios
Jurídicos, que atuará de forma integrada com outras Secre-
tarias ou órgãos, eventualmente envolvidos, de acordo com
*regulamentação própria.

Art. 79 - A Procuradoria Geral do Municí-
pio e PGM manterá no Serviço_de_Apoio Jurídico ã População
Necessitada rio miiiimo 40 (quarenta) .PicibUradOrêWde seu

_ _
Quadro.

Art. 89 - O Seetrleio aos Negócios Juridi
coa_autorizará, sempre que for necessário, a realização
ConcursojAblico_hroprio, objetivando o provimento de car-
gos" eia numei:(5 suficiente ao atendimento do disposto no ar-I
tieo 79.

MO 026. DGM
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Ait. 99 - Os Procuradores designados para
o serviço de Apoio Jurídico deverão atuar . nesse Serviço,no
atendimento à população, pelo perlódó.. mínimo de -21dõis)anos,
e somente pudera° ser rananejados para oilt-r0S-S-e-rviços me-
diante designação de outros Procuradores, em igual numero.

Art. 10 - O Poder Executivo expedira decre
to regulamentar, definindo a situação de necessitado e dií
ciplinando ou demais dispositivos da presente lei.

Art. 11 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta clas dotações orçamentarias pró-
prias, suplementadas se necessario.,

Art. 12 - Esta lei entrara em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario.

de •••

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.

MO- 026- DOM
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LEI MO 10.182 , DE 30 De Outubro	 Dl 1.986

Dispõe sobre • nova composição da Secreta
ria dos Megdcios Jurídicos - SJ, cria a
Procuradoria Geral do Nuniciplo -~1, ser

• truturaaoarreira de Procurador, • di ou
. • 	 tras.providinclas. 	 .	 .
• .JIPIO DA SILVA OGADROS n yrefelt0 do Meniciplo de São Pau 1

lo, Ceando das atribuiçoaa que ib. aãomonfairideeporled
Paz *abei que a Cinera Municipal, em missão de 21 do cutia

• bro de 1.986, decretou e ou promulgo a seguinte lei, •
'	 Art. 10 -A iseretarie dos negócios Juri-
'dicos - 13 passaa ter a seguinte composição:
••	 I - Gabinete do Secretirio - $3-GAE, come

	

. a) Chefia de Gabinete; 	 . .
•. -	 • b) DiVielo Administrativa,memposta dez

: ' . '' ' • • '	 -- 1.'lleçãolecnicade Contabilidade, com
7 Setor de Almottarifedo a Setor da ControWitnanoeiról

.	 • •	 3.1eção de Pessoal, com Setor de In-.
ereameo e Setor. 6. Cadastro *trepaneis; '',	 .

.	 , . .. .3. Seção de Comunleaçael-ddminiatrati
• gles, co. Setor de expediente e Setor de Protocolo; -. - •

4. .Seção de Atividades Complementares,.
1-com detordeleanutençao e Setor-do Zeladoria; • •	 .
,•	 . . ,- •1. anão de Transportes, 00MM:ter .061.	 .

, Control: de Trota e Setor de Trifefor. • . '.	 • .-, .
c) Assemsorim Tecnicomderidical

• ' . .	 .- 41" g:omissão Permanentmacbre Cencessãode'
—ente. de Conclusão . .CPCAC: .- '	 •	 .

. _.	 .
• • II - Procura:leria -Geral do MenicIplo--01M,

'	 .met .	 e) Gabinete do Procurador Geral, composto
t --- •	 • . . 1. Assessoria Jurldico -Consultiva, co.! tãio de Referéncia Legislativa • Seção de Biblioteca, do

a de Setor de Publicação de Livros e Revistas Especlã
, ligadas;• •	._

2. Divisao Administrativa;
• 3. Conselho da Procuradoria Geral do

Municiplo;	 .	 ,	 •'1)) Departamento Judicial - MD; -
x) Departamento Patrimonial - PATR;
d) Departamento Fiscal - FISC;

.	 .	 e) Departamento de Desapropriações -01~;
f) Departimento de Procedimentos Discipli•

mares - PROCED.	 •	 .	 -
'Art. 29 - Compete A Secretaria dos Nega -

cios aurIdicos - 83, por meio da Procuradoria Geral do Mu- 1
nicipio - PGM:

I - Representar judicial e extrajudicial
mente o Municipio;

II - Representar a Fazenda Municipal junto
ao Tribunal de Contas do Municipio - TCM;

III - Promover, privativamente, a cobrança,
amigIvel • judicial, da divida ativa;

• IV - Exercer funções jurIdico-consultivas
em relação ao Poder Executivo e 4 Administração em Geral;

V - Processar sindicánciisi 	 inquéritos
administrativos e demais procedimentos disciplinares;

• VI - Selar pelo estrito cumprimento da le-
gislação concernente ao Municipio, oficiando ao Prefeito'
ou • outra autoridade municipal competente nos casos em
que tal se fizer necessIrie;

VII - Propor a ação Ova pública, atenden
do determinação do Prefeito;

--- ---	 .	 ' -.__
VIII - Propor ao Pr feito ou a outra autori-.

dade municipal competente as medi as que se afigurem conve
alentes I defesa dos inte 	  so municipio ou a melhora
do serviço público municipal, especialmente nas Arcas cone
mas ii sua esfera de atribuiçoes; .	 .

IX - Representar o . Kunic±plo-ou o'Prefel -
to, por si ou por suem designar, nas aseertaies das entida I
deo da Administraçao Indireta;

X - Desempenhar outras atribuições compa7-1.
tivels com a natureza de nuas funções. •

••	 Art. 39 - Fica atribuida ao Secretirio!
1 dos Megécios Jurídicos competéncia para:

-	 I - Determinar a instauração:
. a) dos inquéritos administrativos;

b) dos processos num/rios de que trata o•
artigo 202 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 19791

• c) dos procedimentos sumIrlos tratados no
artigo 19 da Lei nO8.989, de 29 de outubro de 1979, e'no
artigo 23, §' 29, da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de
1980;

da'

1

MO- 026- DGM
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A

-1 4)-das sindicinclas en geral;
II - Aplicar suapensão p	 Iva;	 •

XII - Decidir, por despacho, o* processos
da Inquérito adoinistrativo, nos Casos de:

• a) absolviçeo;
b) repreensao ou suspensão resultantes de

desclassificação da faltar
•C) demissao, mas hipóteses do artigo 186,

.incisos I, II e VII, da Lei ne 8.989, de 29 de outubro de
2979; •

. IV Decidir as aindleinclas e 'premes:Boo
mumérios,'bem como ce procedimentos tratados": artigo 19
da Lei n9 9.989, de 29 de outubro da 1979,-e no artigo:ti,.
# 29, da Lei m9 9.160, de 3 de desembro de 1980..
'• Parigrafodnico - A ocepetincia ~tabele

Cida'neate artigo . abranle as atribuiçoss para decidir oi.
pedidos de reconsideraçao„ apreciar e encaminhar orrecur
dos opa pedidos de revisao de inquérito ao Prefeito.

" r	 --Art. 49 - o Procurador Geral é Pude, da
Procuradoria Geral-4°111=1dpi° PGM, competindo-lhes

- Orientar - e superintender os 'merviços
•ridloos • arkainlotrativos da . Procurndorie Geral,dloikmd.	 pio - PQM;	 •	 .	 •	 .

' IX - Propor mo decretar-10 oosi	

_
moosasos Ju-

ildloos'a declaração da nulidade de atoe mébdnietrativos......deAdainietração centralizada, e a provocatiojpermlein-
,L10~ time,	 atoe daAdministração desdentralisallai

*•,.•	 III ...Member eiteçoes • notificapiós ;mas
.1195eii progeostas pontrap Intende Municipal, podendo dele -rtsarpatas atribuis:5as;•• 	 -

• - Apoiar as iniciativas e promoções core
~remetes 1 realiseçao de versos, simpósio', congresso;
4S'eventos desae-género, que visem ao congraçamento . dos.1ntagrantas da carreira, intercimblo de informações eaprimoramento cultural e profissional;

V - Manifestar-se acerca da oportunidade
e conveniéncia dos afastamentos de Procuradores, respeita
do, salvo quando lhes convier, o exercício do trocuratSrio:

VI - Conf	 • desistir, transigir,- fir-
mar compromissos e reconhecer pedidos nas ações de inume
se da Pasenda.Municipal, podendo delegar estas atribui=
Odes,

VII — Decidir sobre a propositura de açãorescisório, bem como sobre a não interposição de recurso,
podendo delegar estas atribuições; 	 •

VIII - Exercer as funções de Presidente do
Conselho da Procuradoria Geral do Município e dar cumpri-
mento és suas deliberações;

IX - Propor a abertura de concursos para
Procuradores do Município;

Propor ao Secretlrio dos Negócios Ju-
rldicos a aprolc;t das Simulas de jurisprudencia adminis
trativa;

.XI - Executar serviços especiais por deter
minação do Prefeito ou do secretlrio dos Negócios Jurldi
co.;

XII - Encaminhar ã aprecia2ão do Secretirio
dos Negócios Jurídicos a edição de decisoes normativos so
bre matérias propostas pelos Procuradores Diretores de c.;
da Departamento e pelo Procurador Assessor-Chefe da Asse;
seria Jurídico -Consultiva;

XIII - Manifestar-se sobre as policitaçõescW
indicação de Procuradores para prestação de eeeeee oraoen
to ou assisténcia jurídica as Secretarias, Departamento;
e outros Orgãos municipais;

XIV - Decidir sobre a inclusão de débito no
rol das cobranças inviiveis;. quando o prosseguimento das
diligénclas se afigure anti -económico;

XV - Outras atribuiãões Compatíveis com o
cargo que lhe venham a ser cometi as pelo Prefeito ou ao
licitadas pelos Secrettrios municipais, por meio do Secr;
tino dos Negócios Jurídicos.

•Art. 59 - A Divisão Administrativa da Pro
curadoria Geraldo Município - PGM conta:rã-com:

I - Seção Técnica de Contabilidade, com:
'	 1. Setor de Almoxarifado;

2. Setor de Controle Financeiro;
• . 3. Setor de Distribuição de Verba No-.

II - Seçie de Atividades Complomentares,
1. Setor de Pessoal;

. . 2. Setor de Manutenção;
3. Setor de Zeladoria; 	 -

,	 4. Setor de Aiquivo;
••	 III - Seção de Comunicações Meninistratiwts,

1.-Setor de Expediente;
2. Setor de Protocolo;

IV - Seção de Transportes, com: .
1. Setor de Controle de Frotas
2. Setor de Trlfego.

Art. GO - O Conselhè da Procuradoria 'Co--.
rei-do NianiC100, que se reunir& pot convocação do Procm'
redor Geral • por ele •eri presidido, compor-se-1 pelos
Procuradores Diretores dos Departdmentos da Procuradoria
Geral do Município -FOR, polo Procurador Assessor-Chefe
da Assessoria Jurídico -Consultivae por trés representa
te* da carreira, sendo um de cada acforóncia, escolhido;
em eleição direta pelos respectivos pares, co. -mandato
de dois anos. Parigrafo Unice - A primeirà rounliomul
do Conselho teri.caritersolene, e geri presidida pelo Sc
cretirio dos Negócios Juridicos.

Art. 79 - . Compote'ao Conselho da 'Procura
dons Geral do MunicIplot • • • 	 •	 •

I - Participar da organização • realiza
ção dos doncurems para Procuradores do municfplo;

II - Indicar e propor a realização de cear-. ~o relacionados oom a carreira;
• III Superintender carnição-nos 'diversos

ergZaa da. Procuradoria Geral do MenicIplo -'PODI Cm,'mmUan
te determinação do Prefeito.** qualquer érsão da

:traçió Municipal, sugerindo as medidas necesa5rlis.4
•cionalinação_o egicilencia dos serviços;	 .	 ,

•• • IV •,Jianifestar-~A~rde Nae 119.9111a. Øe Ai 4
levanto &ate:ruas para a oaravaan	 ,
• •	 . • • ..	 opinar quimano 411; ,o,:okío21:iãOtoolti

sontratação dos serviços' de juristesestranho,1 -Carreira,-
'para emitir parecer co prestar outros serviços • juridicns
relevantes; Conhetear de noticiado afronta ou des
respeito sofridos por Procurador, no ~releio regular ,d;
suas funções propondo ~Procurador Geral o desagravo ca
blval e demais medidas, conforme o recomende a espécie;

	

VII - Desempenhar outras atribuições	 que
lhe prole atribuídas pelo Procurador Geral.

• Art. 89 - Continuam subordinadas adelnis
trativamente aos órgãos que. atualmente integram, sem pre-
juízo de sua vinculação institucional é Procuradoria Ge- i
ral do Município - PGM, as seguintes unidades:

• I Procuradoria da Fazenda, do Gabinete
do Prefeito, junto ao Tribunal de Contas do Município -
TOM; - II- A eeeee orla Técnico-Legislativa, da Se-
cretaria do Governo Municipal - SGM; •

III- Assessoria Jurídica da Secretaria do
Governo Municipal - SGM:

IV-Assessorias • Aasistincias Juridicas
doe danais órgãos municipais,, bem como os cargos de Chefe
'de Assessoria, Assessor e Assistente, Técnico ou Jurídi-
co, cujo provimento seja privativo de Procuradores do Mu-
nicípio.	 •

• krt. 99 - Fica transferido para a Procura
dona Geral do município - POm, da Secretaria dos tegócic;
Jurídicos - SJ,-mantidas a estrutura atual e a competén
cia, o Departamento Jurídico-Fiscal - FISC, da Secretarli
das Finanças - ar, com todo seu pessoal, material e recur
soe, mudada sua denominação para Departamento Fiscal.'

• Art. 10 - A Procuradoria de Auditoria do:
Pessoal fica transformada em Departamento de Procedimen-
tos Disciplinares - PROCED, e subordinada Procuradoria
Geral do Município - Pcm.

Art. 11 - O Departamento de Procedimentos
Disciplinares - PROcED compõem-se de um Gabinete do Dire-
tor, com Defensoria Dativa e:

I-- Divisão Administrativa, com;
1. Seção de Contabilidade, com Servi-

ço de Almoxarifado;
2. seção de Atividades Ccapleommtares,

COM
a) letor de Expediente e Pessoal;
b) Setor de Protocolo:
c) Setor de Zeladoria e Manutenção;
d) Setor de Oeprografia;
e) Setor de Expedição de Intimaçõès e Do-

cumentos Correlatos;
II - Prireira Procuradoria, com:
• - 1: Subprocuradoria;

-2 SubproCuradoria;	 •	 .
- 3= Subprocuradoria;-.

III - Sarando Procuradoria, com:
- lE Subprocuradoria;

• - 2E Subprocuradoria;
- 3= Subprocuradorial

IV - TeIceira Procuradoria, com:
- Subprocuradoria;
- 2: Subprocuradoria;	 •	 -
- 3= Subprocuradoria.

Parigrafo énico - Cada Procuradoria conta
rã com um Cartório, para atendimento doa serviços de nata
rosa procedimental.

•

-
=riria;e-cri:ria;
com:C011es

III - Admirdstrativas,
come	 •COMI	 •
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• •	 •	 •
• Art. 20 - Ate:11d Aek'responsivels da Pre

/
feitura, uma vez decorridos os pr 208 recursals sem o de-
vido recolhimento, deverão remetei 1 Procuradoria . Geral
do Município, no prazo mi:cimo de O (dez) dias, os exp.-
dientea relativos a débitos tributlrios ou decorrentes dm
Editas administrativa:, para Inscrição na Dívida Ativa e
imediata adoção de provichinclas de cobrança.

- Art. 21 - O artigo 29 da Lei n9 8.853, dm
26 da dezembro da 1.978, passa a ter a seguinte redação:

/ • "Art. 29 - O funcion&rioque se .desligar
do regime deixar& de perceber o adicional correspondente
durante o período de desligamento, voltando a recebi-lo
em caso da reingresso, respeitadas as parcelas anterior- •
mente incorporadas'.	 .

Art. 22 - Para a concessão de gratificação
de Gabinete, e de outras vantagens com valores fixados em
função do exercício de cargos em comissão, utilizar-se-1

. a equivali:mia estabelecida no Anexo III desta lei.
Art. 23 - Ficam criados ou transformados,

de acordo com o disposto na coluna 'Situação Nova', os
cargos e funções constantes dos Anexos I • IV, que inte-
gram esta lei.

• • Art. 24 - Nenhum Procurador poder& ser de
signado para ter exercício fora do âmbito da Procuradora
Geral do Município - POR, salvo quando lhe convier ou para
exercer cargo de confiança.

'	 .	 Art. 25 - As disposições desta lei apli-
cam-se, no que couber, aos Procuradores das Autarquias Mu
nioipais e do Tribunal da Contas do Município. 	 A

r	 •	 .	 ...	 .	 ,
• Par&grafo único - Os beneficio. da Lei n(II

9.402, de 24 de dezembro de 1.981, extensivos aos Procura-
dores das Autarquia', conatituem-se,para elos, em montar
piou:diria mansa', do mesmo valor da verba bone:Iria por:- ..,
coibida. em cada ida; pelos Procuradores doMunicípió; ...]

.	 "Art. 26- .j.Aplici-se age aposentados • pen4
sionistas, no que couber, o disposto no artigo, 15 e seus.
parigrafos e no artigo 16, 'caput' • na:agrafo 39. 	 ..:

	

.	 Art. 27 - A implantaçao da -Procuradoria
Casal do'NUnielPio - Parear& efetivada atravis de decre -

-to.
.Art. 28.- As despesas decorrentes da ene-

cução desta lel correrão por conta dam-dotaçõetorçamenti.
rias próprias, suplementadas se nec 	 ' io.

• Art. 29 - Esta lei entrar& em.vigor na da.
ta de sua publicação, produzindo efeitos pecuniários í
partir de 19 de janeiro de 1.987.

• .	 Art. 30.- Revogamse ai disposições em can .
trino. •.	 . •	 .	 . :	 •. 
PREFEITURA DO MUSIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 30 de Outubro. .

.	 .d• 1.986, 4339 da fundação da São .Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, pasmam
CIAUDIO SALVADOR LEMBO, Bacret&rio doo Negócios Jurídico. •
CARLOS ALBERTO MUARES BARRETO, Secretário das Finança.
GUALDI:O DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção
RUBENS DERULLS DE OLIVEIRA ALLAGRETTI, Respondendo pelo •
Expediente da Secretaria dos Negócios Extraordin&rios
Publicada na secretaria do Governo Municipal, em 30 de

	

Outubro	 de 1.986.	 .,
BURILA PENSARAM& !AGUADAS, Secretirla do Governo ~Lel
pai	 ,	 .	 I• .

_Art. 12 Ao Departamento de Pramdbmwerm
I Disciplinares - PROCED compete, além de outras atribui-

ções correlata., processar os feitos referidos no inciso
' I do artigo 30 desta lei, bem como as revisões de inquiri

to e as justificações administrativas.
Parlgrafo único - Ressalvam-se as sindi-

cai:cias designada. especialmente pelo Prefeito ou pelo Se
cretino dos Negócios Jurídicos, que, entretanto, seria
também distribuída. aos Cartórios referidos no par&grafo
Anico do artigo anterior.

DA CARREIRA DE PROCURADOR DO MUNICIPIO
Art. 13 - A Carreira de ProcuradOr do Nu-.

nicIplo, ora ~estruturada, é composta dos cargos • fun-
çoes constantes do Anexo I, integrante desta lei, onde se
discriminam denominação, lotação, referencia ou .almbolo
e forma de provimento ou designaçao.

Parigrafo único - Todos os Cargos titilara-

m* inicialmente no Grau A da ReferAncia PR-I, • a ele re-
tornam quando vagos.

Art. 14 - Picam instituídas as escalas
de vencimentos doa cargos e funções da Procuradoria Geral
do Município - PGM, compreendendo as referências • graus,
bem como os adicionais de função, constantes dos Anexos
II • III, integrantes desta lei.	 •

Art. 15 - Nos termos do Anexo III, nip pelo
exercício das funçõea ou cargos dele constantes, o; Prc-
curador do Município feri jus a um adicional de funçãobfl
cando-lhe assegurado, quando ocupante de cargos estranhos
ao quadro da Procuradoria Geral do ~apto - PGM, o *di-
reito de opção pela remuneração a eles devida.

A 19 - O adicional a que se refere . este
artigo incorpora-se aos vencimentos do Procurador, para
todos os efeitos legais, desde que percebido durante cmn
co anos, computando-se para tal fim o tempo de exerci cio
anterior no 1 cargos constantes do Anexo III ou a eles cor
respondentes.

A 20 - Considerar-se-ão, pana os efeitos
e nos termos do disposto no par&grafo anterior, as vanta-
gens do adicional de maior valor, desde que corresponden-
te ao exercício mínimo de 1 (um) ano.

A 39 - Para o clIculo dos proventos-
aposentadoria por invalidez ou compulsória e da penso de
vida por morte em atividade, considerar-se-A incorporado
aos_vencimentos do Procurador, de imediato, o adicional
correspondente ao maior valor percebido, independentemen-
te do prazo de percepção.-

. Art. 16 - O Primeiro enquadramento dos
Procuradores do.Municipio nas Movas Referiencias estabele-
cidas por esta lei 'ser& efetuado, a partir da data de. sua
vigència, na seguinte conformidade:

I - A clamo. I, na Referi:leia PR.1; •• •	 •	 II - A classe	 Referencia
III - As classes III el IV, na aeferinclaPR.

III.	 .
A 19 O disposto no- parigrafo único doa•

artigo 13 deste lei Vigorar& somente após 12 de julho de
1987, sesselvado,*ath aquela data: aos integrantes das an
Ligas classes I e II, o direito de acesso decorrente da
último concurso, Observada correspondéneia fixada no
'cem! deste artigo.'

• Os enquadrazientoa posteriores de-
correrão:	 - •

'a) de antiguidade na carreira, sendo exl-.
gidoe 10 (dez) anos de efetivo exercício na carreira para
a Referéncia PR.II, • 20 (vinte) anos para a Rei:meneia
POLUI;

b) de concurso de acesso, na forma á ser
meoulamentada.Mr_decretO.,..: • 	

• 39 - Ei qualquer das hipóteses previstas
neste artigo, ser1 mantido o grausue.o.Procuradow poli-
:mula na classe ou refeUncia anterior.

Art. 17 - O cargo de procurador Geral da
'Fazenda passa a denominar .: se Procurado; Chefe da Fazenda,
passando a ser de livre provimento, em comissão pelo Pre
feito, dentre integrantes, da carreira de Procurador do RU
nic/Pip. de Referir:eia PR.III ou PR.1I.•

Art. 18 Fica assegurado ao Procurador
do Município o direito, de averbar, para fins de aposenta
doria e disponibilidade, até o m&Ximo de 5 (cinco) anos,
o tempo. da exercício da advocacia, ~d'água não concomi
tanta com outro também compatível,' ou j& computado, seja
para a mesma finalidade, seja para todos os efeitos le-
gais.	 •

•Par&grafo único - O tempo a que se refere
est* artigo incluir& o relativo Is atividades de Solicita
dor Académico e de Estagiirio de Direito, • somente. seriaverbado mediante prova de inscrição nos quadros da Ordem
doa Advogados do Brasil - OAB.

. 'Art. 19 Além das disposições de nature-! se funcional e estatutirla relatium ao funcionalismo em
geral • compatíveis com a presente lei, aplica-se aos inte
grantes da Carreira de Procurador do Município o disposta
nas Leis n9 8.215, de 7 de :março de 1.975, com a alteração
introduzida pela Lei n9 9.418, de 6 de janeiro de 1.982;
n9 8.807, de 26 de outubro de 1.978: n9 9.170, de 4 de de •
membro de 1.980, com o par&grafo acrescido pela Lei nó

' 9.497, de 29 de junho de 1.982; n9 9.402, de 24 de dezem-
bro de 1.981; nO 9.708, de' 2 de maio de 1.984; n9 9.740,
de 5 de outubro de 1.984; • n9 10.095, de 10 de julho de

MO- 026- DGM
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ISABETi CAVATAA
Of. Legi*NtiVO

C, A-51A LHO

As. Teen Lcg. C 1.:13 - A. T.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9	 37	 Ir

do processo n9 	 421 	 de 103  14 , 06 /9.3	 m 	 ISABEt 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta as Leis n 2 11.300 e n 2 10.182.
Em 14/06/93

A Com . de Const. e Justiça

p.

CóD. 0233



Ao Nobre Vereadr

para relatar.
•••	 1 lu Constituição e Justiça

de 19.11 -

em

Pre-gue

.....	 .....

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. documento 	 ; papel para informação, rubricado 	

Recebido na Comissão da.

constituição e Justiça

Em	 .. .	 às . ..... b s

sob tolha  ----	 n9 	 s
(a)

Em , 9:3



Folha n.o	 do Proc.

lftu (-( à á dej 	
	Furiciopário 	

•

Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.j.

A

•

Senhor Presidente da Comiss"ão de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da
%

matéria, solicito a V.Exa a prorrogaç"ão de prazo para emis-

s"ão de parecer desta Comisso, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

EM, i9C) PgjEr3 CilÁt aOl G /93

Ver.

DEFERIDO
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Atsivs..era

PARECER
1287/ 31287/ 3

DA COMISSO DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA SOBRE
O PROJETO BE LEI NR 421/93

PUBLIQUE-SE EM
02O!  09 / 4113i -fr/Ix

Trata-se de projeto de lei, encaminhado
Executivo, que visa alterar dispositivos da L. n9.
11.300, de 09 de dezembro de 1992, que cria o Se )iço de
Apoio jurídico à Populaç"ão Necessitada - SAj, bern como
da Lei nfl 10.182, de 30 de outubro de 1986, que dispge
sobre a composiço da Secretaria dos Negácios Jurídicos.

O Serviço de Apoio jurídico à Populaç'ão Neces-
sitada - SAJ - foi criado junto à Secretaria dos Negá-
cios Jurídicos com o objetivo de prestar assistência ju-
rídica integral e gratuita à populaç"ão, entidades e gru-
pos comunitários necessitados, fornecendo orientaç2io
permanente sobre os direitos e garantias fundamentais. O
art. 32 da Lei n2 11.300/92 estabelece como prioridade
do SAJ a atuaç'âo "nas quest ges ligadas ao solo urbano, à
moradia, inclusive conjuntos habitacionais, e nas situa-
ç ges decorrentes da violência urbana que envolvam, em
especial, a mulher, a criança e o adolescente, o idoso e
as minorias."

A propositura, no entanto, vem modificar esta
situaç'ão. Primeiramente, altera a denominaç'âo para Ser-

. viço de Apoio jurídico, integrante da Procuradoria Geral
do Município. O objetivo do SAJ é restringido à presta-
ç'âo de assistência judiciária gratuita aos carentes de
recursos, no mais abrangendo a assistência jurídica in-
tegral à populaç2io, como disp ge a legislaço atual. As-
sim, o SAJ, que possuía ampla competência para atender e
orientar os interessados, na forma do art. 42 da Lei n2
11.300/92, passa a ter sua atuaç'ão restrita ao âmbito
judicial e, ainda, em especial, ao juizado Informal de
Conciliaç'âo e ao juizado Especial de Pequenas Causas.

Os Juizados Especiais, conforme o art. 98, I,
da Constituiço Federal, têm competência apenas para a
conciliaç'ão, julgamento e execuç'âo de causas cíveis de
menor complexidade e infraç ges penais de menor potencial
ofensivo. Deste modo, além de restringir o atendimento
às pessoas "legalmente necessitadas", estão estas impos-
sibilitadas de solicitar a assistência do SAJ para a de-
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fesa de seus direitos, quando a causa apresentar 	 maior
complexidade.

A assistência jurídica integral, no entanto, é
preceito constitucional, estabelecido no art. 52, LXXIV,
da Constituiç2io Federal. A Defensoria Páblica, criada na
Constituiç"ão do Estado de So Paulo, em seu art. 103,
tem competência para " a orientaç'ão jurídica e a defesa,
dos necessitados, em todos os graus", seguindo a orien-
taç2ío da Constituiço Federal.

Por áltimo, a propositura restringe a possibi-
lidade de celebraç'ão de convênios ou contratos para a
cons,:ícuç"ão do serviço de atendimento jurídico gratuito.
A legislaço atual permite a realizaç'ão destes contiênios
e contratos de forma ampla, ou seja, permite a celebra-
(4o destes com entidades e institui4'es piablicas ou pri-
vadas, nacionais ou internacionais, somente exigindo que
estas prestem serviços de atendimento jurídico gratuito.
O j2resente projeto, por sua vez, permite apenas a cele-
braç2io de convênios com o Tribunal de justiça e com a
Ordem dos Advogados do Brasil, Secço de S'ão Paulo.

Ho que concerne ao âmbito da competência regi-.
mental desta Comisso, a propositura pode prosperar,
pois a matéria .encontra-se dentre aquelas cuja iniciati-
va legislativa é, reservada.privativamente ao Prefeito,
estando amparada pelo art. 37, 22, IV, 69, XVI, e
222, todos da Lei Orgânica do Município, e art. 52,
.LXXIV, da Constituiç'ão Federal, pelo que somos
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Ao nobre Vereador 1.1 	

•

para rolatar. Regimentalmente 2té

Sala da Comissào de Ad	 rar;.
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Folha ri.'  4/ 	do proc
.N. 	 1724	 de 19 ,3
fr9funcioa74..._„?

-
•VEREADOR I I,)L0 WHITAKER

nn rnId fl ADMINISTRACPRESIDENTE DA CO ADMINISTRACNO PúBLIcn

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAU0 PúBLIcn

Devido à necessidade do se efetuar estudos com-.

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias

com o objetivo do prorro gar o Prazo deste processo

(EL. O .. ) por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regi-

monto Interno.

07/ J O /93.

RELATOR.

(s. tz-03-m)

DEF IR	 //t, /93.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAÕ íAUL.,05

SEGUE, Juntado nesta data 	 fundeado tob

161113 a.o{42-  i_74//0 i9P



Causas?

" Jo.

Vereado co Whitaker

Presidente da CreMissão de Administração Pública

Defiro, em 1-5/1 0/93

•

EXMO. SR . PRES1DEN1E DA CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

Solicito a V. Exa. que seja oficiado ao Executivo, para

que este responda, através de seus órgãos cnmpetentes, aos quesi-
.

tos expostos a seguir, tendo em vista a não previsão de atuação

de advogado no Juizado )n-formal de Conciliação:

t. Oual a atuação que o procurador exercerá no Juizado

lnformal de Conciliação?

2. Oual o número de procuradores que serão utilizados no

Juizado Informal de Conciliação e no juizado Especial

de Pequenas Causas?

3. Os procuradores atuarão exclusivamente no Juizado In-

formal de Conciliação e _.01---d-trr-E-a4o Especial de Pequenas

Vereador: anCdhio-DTMaio

Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

•
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Por sr.tici.aç st ça) Sr, E lecïuonto,

se., I S-- /	 /	 Í\_,

para prevtitArtS.

rERNANDO
Chefe de Gab. Presi ncia

Reg. 22336

(RECEBIDO EM LEG. 3

i$i 10 1 93

le117-Wa, 

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes

para a Comissão de Administração Pública.

19.10.93

ÁNGELA RORD1N ANDREOlVT
Clije de .S.;:çz7a Tjcnica 1

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V. Sa.

19.10.93

SEGUE.  -^^ 	 • . 1 .. mtado ......	 nesta data

documenta	 , 	 	 papel :te informação

f:•1'...d 	 5 . na 	 9	 - 

Em Z (O	 c))
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São Paulo, Á g de outubro de 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300386/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requeridoopela Douta Comissão
de Administração Pdblica e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da
referida comissão sobre o Projeto de Lei n2 421/93 de autoria
desse Executivo - que altera dispositivos das Leis n2 11.300,
de 9 de dezembro de 1992, e n2 10.182, de 30 de outubro de
1986, e dá outras providências, solicitando-lhe se digne de-
terminar providências no sentido de que nos envie subsídios
para que a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-.
tinta consideração

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap



DT7-LEG3
OFICIO N.300386/93

,

~ez e_Át~",d

formal de Conciliação e

Causas'?

o Especial do Pequena.;

Vereado co Whitalu-•r

Presidente da'Cqissão de Administração Pública

Def iro , em 15- / 10/93

•

•

XM() .	 . PUEM DEM E: nn . ciÀmARA MIN :I C: I"Al 1)1. E;(1	 CI

Solicito a V. Exa. que seja oficiado ao Executivo, para

que P -31P re ,-,ponda, através de !s n E'll órgãos compotontrç,, qurni-

ter; expostos • seguir, tendo em vista a não previsão de atuação

d • advogado no juiPiido lnformal de Conciliação:

t Uua 1. a atuação que o procurador exercerá no dui-Jado

informal do Conciliação?

2. 0(1,11 o número de procuradoroS que serão* /utilt,!ados no

jui7ado Informal de Conciliação e no jui7ado Ksprcial

do Pequenas Causas?

'J. Os procuradoret. atuarão exclusivamento no juizado In-

Vereador:	 13-111Lfof5a i c-)

Presidente da CSmara Municipal de São Paulo



MEMORANDO

Cla
S:G.111:

irá
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t. 14.9 	 g 9 lhe rpert,4":'
14

CÂMARA MUNICIPAL DEI d-M32-11 - L'ã".1. ~Moam r •

93.São Paulo,  19 de  outubro	 de

Recebi oficio DT.7/leg.3 n e 300386 de .19-.10-93,

solicitando informações ao Executivo sobre o pl. ne 421/93

desse Executivo para a'comissão de Administração Panca.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante.

cSL.,	 o

ii 9c31

ceuxoem



l'AuL17--:,.1--A.k115" PAULA
Ofeial Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Lt,G 
Papel para Informação, rubricado como folha n9

do processo n5	 11	 ( 	 de 19	 )1 22- I . (o 	 	 (a)

À Comissão de

Administração PUblica.

Para as devidas providencias.

22.10.93

/t.()

irAVELA PORDIN AA'DREOYI
Chefe de Seçâo Téenka 1

CÓD. 0233



Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em 2510 as	 d.:ia h,

M. DOS SANTOS
Secretário

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

' sob folha 	  n9 	 .	 .

,	 . Em 	,
i • -. _	 ..

i	 (a) 	
,



Folha n.o	 217 	do pt00.

n.• 42./	 de 19 93

•
~aia	 ,Antè0t2

de UDOE-MbAi0 , de 1993São Paulo,

"	 O HA Ar T.
'3	 1 	 4.3  ie31

4.11.1.2•4 AJA WILL:

GABINETE DO PREFEITO

opi„,4. D. 0c.	 543 /93
Processo n9 08-000.078-93*75

i0 -= OFICIO
í°-0465/93-5

Senhor Presidente

•

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de

Administração Pública, no ofício n9 DT.7/Leg.3/300386/93,des

sa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce

lência, cópia datinformag4 prestada pela Unidade competente

desta Prefeitura, relativa ao Projeto de Lei n9 421/93,	 de

autoria deste Executivo, que altera dispositivos das 	 Leis

n9 11.300, de 9 de dezembro de 1992, e n9 10.182, de 30 	 de

outubro de 1986, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

SóLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

Anexos: cópias xerográficas de fls. 149 e 150 do 	 processo
n9 08-000.078-93*75.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGM - 002 - DGM



Rie+0-17F! DOS SANITU

Secretário

1
5

~ Pública

09	 11	 93

LUIZAFEIAS -brct CA'65/,-kLH-Ci

Ass. Teca, Leg. ele - A. T. M.

Recebido na Comissão e.,
Administração Publica

Em eklfRias.
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lig „„oo prol).i folh. n.o

of	 42 /	 de 19  g 3 ,
,

• In, 	 e..*:1."""""”" •••n•• :PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAlit0==
Folha de informaço n0 	

- 149 - 

nP 	 08 -QQQ,D7B  -9 $ *75 	„n,  26  /  10 / 93  (8).11...,2
MARIA TKREZA FARIÃ

0ft:9: kt:m.

34.G.

Interessado:	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA CÂMA

RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Assunto:	 Projeto de Lei 421/93

SGM-ATL - Senhora Assessora Chefe

Em face das indagaçOes da Douta Comissão

de Administração da E. Câmara Municipal de São Paulo a res-

peito do Projeto de Lei n2 421/93, (fls. 145/146), cum-

pre-nos esclarecer:

1. A finalidade precípua do Juizado Infor-

mal de Conciliação e, como a prOpria denominação especifi-
ca, resolver o conflito de interesses, compor a lide de for

ma amigável, evitando-se demandas desnecessárias, que tanto

desgastam as partes envolvidas, alem de acumular ainda mais

o Poder Judiciário.

Por esta razão, a atuação do	 "Concilia-

dor" e muito importante. A experiencia e conhecimento 	 do

procurador, sem dUvida alguma, contribuirão para	 aquele

Juizado atingir, com exito, a sua meta.

2. O riGmero de procuradores dependerá do mo-

vimento dos Juizados, em especial nos Foros Regionais, bem

assim da implantação, emnossa Comarca, do Juizado Esp ial

de Pequenas Causas itinerante, a exemplo, de Ribeirão A re-5

to.



•
São Paulo, 4$ de\ 90(tubro de 1993.

CORNÉLIO VI

secretárip/65á Nega
MONUS JÚNIOR

ios\ Jurídicos

RG/im

Folha n.o	 1 	do proa

n?-..-- .2.17 /	 19	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUE0	
Folha de informaç5o n? 	 -

150 

da-Erne.eaf9D	 n.o 	 0.8 -0.0.0 ..0.7.8.- 92,25	 em 	  10	  93 _Go-LÁ
1	 , 	 •

tÁrt..:

3. Em face do número reduzido de procurado-

res, inexiste a possibilidade da atuação ser restrita naque

les Juizados.Ademais, o funcionamento noturno facilitará a

cumulação de atribuições.
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O WHITAKER

/1.1,

VEREA-G&R-FRAN

SECRETARIADA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

. t

b•

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado •o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relatar, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento inter-

no).

À

.PRESIDENTE DA COMISSÃO DE A: DMINISTRAÇÃO PUBLICA.
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SILVA

•
MARGAR

A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento
EnJIL12.

~OS SANT:: t.

Secretário

Recebldo na CornisWio

Finrnçu e O r ç. monto

Em.121))1e.as."

40 nobre Vereacor ékk-7 

n	 ,

k ?-
Vara reIatar.

Saia 'a Cotni3sã .) de,Fir nças e Or ms,	 entxsT

11 'í.



DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO

PARECER
1938/93

Ft% Letil	 rt*.

P e idente

Relator

DE LEI N9- 421/93.

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Executivo,

alterar dispositivos da Lei n2 11.300, de 9 de dezembro de 1992,

que cria o Serviço de Apoio Jurídico à População Necessitada --

SAJ, bem como da Lei n2 10.182, de 30 de outubro de 1986, que dis-

põe sobre a composição da Secretaria dos Negócios Jurídicos, dar„c.

outras providências. De acordo com p projeto em tela, o SAJ passa

a se chamar Serviço de Apoio Jurídico, dentro da esfera da Procu-

radoria Geral do Município.
-

Segundo a justificativa, estudos procedidos por Grupo de

Trabalho constituído na Secretaria dos Negócios Jurídicos, con-

cluíram pelas alterações propostas na Lei 11.300, pois "circuns-

tâncias de ordem legal e material tornam inviável a efetiva pres-

tação de atendimento jurídico à população carente, nos termos e

forma ali estabelecidos".

No âmbito da com petência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura.

Sala da Comissoão de Finanças e Orçamento, em 23 de no-

vembro de 1993. /".\	 /
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE, juntado neste data, $ C rabricado sob

fo!ha n°53
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Enc. de Setor
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GABINETE DO PREFEITO

0/1Ci0 	 .9* ee• ne O

Seção de Publicaçãó e
! Edição de Anais - D1-10

28 NI 20C1

Folha n°	 53 do proc.
nO x/021 	de RO 	

115/6i

fregle Sor
RF 10.738

São

"	

0201e2	 Me%
Cn.,/

Paulo,L.Jde NA-10 de 2001

15— DOCREC
_	 15-0095/200i

.. nn • n••n:*

Senhor Presidente

Remarcando a intenção desta Administração em

proceder, para aferição do real interesse público, ao reexame de projetos de lei

encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo no decorrer das precedentes

legislaturas e que, até o presente momento, ainda não contam com a aprovação

dos membros dessa Casa, volto à presença de Vossa Excelência para solicitar a

retirada e o conseqüente arquivamento das proposituras relacionadas na anexa

peça, por mim rubricada e deste ofício parte integrante.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

e da mais distinta consideração. 	 A	 A

• MARTA SUPLICY

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

cY JAM/rmn
Retl Of

SGM - 002 - DGM



Faina n° 5 ,9 	 do proc.

n° 2-/02 ) 	 dee 29
I

11111TICINI

ANEXO AO OFÍCIO A.T.L. N° /01	 Enc. de Setor
RF 10.7311

PL	 Ementa

1) 421/93

2) 312/95

3) 1015/95

110	 4) 466/97

5) 815/98

6) 818/98

7) 427/00

•
W‘ • JAM/msmrp

Retl Ane

Altera dispositivos das Leis n° 11.300, de 9 de dezembro de

1992, e n° 10.182, de 30 de outubro de 1986.

Altera o "caput" do artigo 1° da Lei n° 11.683, de 17 de

novembro de 1994.

Institui, no Município de São Paulo, o "Projeto Sobrevivência

— programa de complementação de salário".

Dispõe sobre a desafetação de área municipal; autoriza a

concessão de direito real de uso da referida área.

Dispõe sobre a concessão de direito real de uso de áreas

municipais.

Prorroga os prazos previstos nos artigos 10 e 2° da Lei n°

7.117, de 22 de março de 1968.

Prorroga o prazo previsto na Lei n° 7.525, de 21 de setembro

de 1970.



Folha n°_,,5"--	 do proc.
j'ig2.)	 93 

Wdrn,aPa VI	 ia A. Leite
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 

Enc. de Setor

TAQ.: idelci	 SESSÃO: 44 1 SO
SEM REVISÃO

	 RFF/ 0.739SESSÃO: 44 1 SOROD.: 45 FOLHA:85	 TAQ.: idelciHA:85

	ORADOR:, Domingos Dissei, Jose Mentor, Aldaiza 	DATA:

	

igos Dissei, Jose Mentor, Aldaiza	 DATA:

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Há sobre a

Mesa oficio de S.Exa., Sra. Prefeita de São Paulo, nos seguintes

termos:

- É lido o seguinte: (oficio da Sra. Prefeita, com sete

itens, retirando projetos)

O SR. PRESIDENTE (José  Eduardo Cardozo - PT) - (Luiz

Carlos)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Esta é a

proposta de S.Exa. a Prefeita Marta Suplicy para a retirada dos

citados projetos de lei, e esta presidência submete a matéria à

apreciação e votação do plenário. (Pausa)

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

. votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada matéria.

O SR.GILBERTO NATALINI (PSDB) - (Pela ordem) - Pela

ordem, Sr. Presidente.



4	 4•7Jr.	 ......I
Enc. de Setor

RF I n

CÂMARA MUNICIPAL CE SÃO PAULO-

Papel para informa0o;rubricado como folha n2 . .	 ... •

ji	do processo n2 	de 19  93	 	  / 	 (a)

LEG:3-	 .

Senhora Chefe:

Para as providencias que se fizerem neces-

sãrias, em razão da aprovação das materias constantes do

ATL 115/01 da Sra. Prefeita.

01.06.01

B( E.

•	 A 	 or

UGANDELMAN

fec.Leg.Che%

A. T. M.

RECEBIDO EM LECI.3
o Lt / Oço	 obODI

Irs:4011

a

CCM. 0233



Sra. Liliana,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquivamento do projeto de

04/06/2001

ANGELA BORD'Iti ANDREONI
Chefe dz., Seção Técnica IV

lei.

Sra Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

04/06/2001

UUANÀ MARIA MIGLIANO BOSISIO

ASSIStente Técnico de Direção IV

j f in , a00  h 	 , nesta Llat•Odeu.e, •nto  À 	 a	 p•p•I el• n nformaça0ruo ..C•00	 su3 tolha  ):1  no. 51 & 5959E ********** 4 9	 oç;.	 acci.

1

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica



Foiha 	 5A- 	do proc.

	

ai _	 de 19°3

	

_	 de 19°3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁ UL o

São Paulo, 01 de junho de 2001.

a

18 OF—LEG3
OFICIO N.0319/2001.

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 421/93, de autoria do Executivo, que altera dispositivos das Leis
n° 11.300, de 9 de dezembro de 1992, e n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, e dá
outras providências, conforme solicitação contida no Of. ATL n° 115/2001, de 25 de
maio do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0095/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

OJOSE'E :p2
nte
ÇCARD ZO

de

, .

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

BA/lmb

•



	  5n 	do proc..

aà	  de 1993
JOSÉ CRISTINO Sak,5,1~5.-

,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha

n•.	 aà
5g

São Paulo, 08 de junho de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 319, de 08/06/01,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 421/93, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 115/01, de 25 de maio do corrente, numerado como DOCREC 15-0095/2001.

tDO
L

1‘ 0(1-92n

MARLENE GIMEll
ATL-.1

gEs GIRALDES
!Cm



jBI2F N ) G A NDE.I.N4 ANI

Antenor ec. Leg. Chefe
,

A. T. M.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃ O E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 3 	tis
Arquivo em  2 f ad-/ga, 
Proc. encerrado c/_

Arquivo em

O Func.° 	

04§ALMA DE OLIVEt- 
A SANTOS

a__.. JI.. c.a...Miolo I
04§ALMA DE OLIVEtFi'A

 SANTOS

ãfflea do ~Me I

R'in SANTOS

fls.

ANGELA BO • s ANDREW
Chute de	 Técnica IV

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

20  /  6  / o/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n' 	

,,,,,, processon. 	 421/93 	 de20	 19 	 05	 2001 (a) 	

JOSE GRIS! iN0 Siji.0 S./a10,•,

Assistente de Chefia Técnica

•
À

ATM Senhor Assessor-Chefe,

Conforme entendimentos mantidos com a Chefia do DT.94, encaminho
o presente para a troca da capa deste e posterior remessa ao arquivo.

19/06/2001



SEGUE 	 Juntado 	  nesta date, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado
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